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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS.  DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSÁRIO REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA  NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICAS QUE DENOTAM HABITUALIDADE DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para 
se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos 
autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória.
2. Na hipótese, a conclusão obtida pelas instâncias de origem, sobre a 
condenação do paciente por tráfico de drogas, foi lastreada em 
contundente acervo probatório, consubstanciado nas circunstâncias que 
culminaram em sua prisão em flagrante e na prova oral colhida em 
Juízo. Nesse contexto, inexiste ilegalidade em sua condenação ou na 
negativa de desclassificação do delito, sendo que, entendimento em 
sentido contrário, como pretendido, repito, demandaria a imersão 
vertical no acervo fático e probatório carreado aos autos, providência 
incabível na via processual eleita.
3. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços),  quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas 
ou integrarem organização criminosa. Para que o agente possa ser 
beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os requisitos. 
4. No caso, em que pese ser vedada a utilização de inquéritos e/ou ações 
penais em curso para negar o tráfico privilegiado, extrai-se que as 
instâncias ordinárias formaram o seu convencimento com base não 
apenas nesse fundamento, mas, também, com supedâneo no fato de que 
o acervo fático-probatório denota que o tráfico operado não se dava de 
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forma eventual, mas, sim, com habitualidade, ou seja, que o paciente se 
dedicava a atividades criminosas, tendo o voto condutor destacado que 
pelas informações constantes nos autos, o paciente era responsável pela 
distribuição de drogas na localidade. 
5. Assim, para se desconstituir tal assertiva como pretendido, seria 
necessário o revolvimento da moldura fática e probatória delineada nos 
autos, inviável na via estreita do habeas corpus.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS.  DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSÁRIO REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA  NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICAS QUE DENOTAM HABITUALIDADE DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para 
se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos 
autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória.
2. Na hipótese, a conclusão obtida pelas instâncias de origem, sobre a 
condenação do paciente por tráfico de drogas, foi lastreada em 
contundente acervo probatório, consubstanciado nas circunstâncias que 
culminaram em sua prisão em flagrante e na prova oral colhida em 
Juízo. Nesse contexto, inexiste ilegalidade em sua condenação ou na 
negativa de desclassificação do delito, sendo que, entendimento em 
sentido contrário, como pretendido, repito, demandaria a imersão 
vertical no acervo fático e probatório carreado aos autos, providência 
incabível na via processual eleita.
3. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços),  quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas 
ou integrarem organização criminosa. Para que o agente possa ser 
beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os requisitos. 
4. No caso, em que pese ser vedada a utilização de inquéritos e/ou ações 
penais em curso para negar o tráfico privilegiado, extrai-se que as 
instâncias ordinárias formaram o seu convencimento com base não 
apenas nesse fundamento, mas, também, com supedâneo no fato de que 
o acervo fático-probatório denota que o tráfico operado não se dava de 
forma eventual, mas, sim, com habitualidade, ou seja, que o paciente se 
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dedicava a atividades criminosas, tendo o voto condutor destacado que 
pelas informações constantes nos autos, o paciente era responsável pela 
distribuição de drogas na localidade. 
5. Assim, para se desconstituir tal assertiva como pretendido, seria 
necessário o revolvimento da moldura fática e probatória delineada nos 
autos, inviável na via estreita do habeas corpus.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.  

 

RELATÓRIO

 
 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ, fls. 87/90) interposto contra decisão de 
minha relatoria (e-STJ, fls. 74/81), que não conheceu do habeas corpus impetrado em 
favor de ANDERSON FERREIRA DA SILVA.

Narram os autos que o juiz singular condenou o paciente/agravante à pena de 6 
anos e 6 meses de reclusão, em regime prisional inicial semiaberto, e 500  dias-multa, 
pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 13/20).

Interposta apelação, o Tribunal local deu parcial provimento ao recurso 
defensivo, apenas para reduzir a pena privativa de liberdade para 6 anos de reclusão (e-
STJ, fls. 21/38).

Neste mandamus (e-STJ fls. 3/12), o impetrante sustentou constrangimento 
ilegal em razão da condenação do paciente, uma vez que, em seu poder,  foi realizada 
unicamente a preensão de apenas 30 gramas de droga (maconha) e a quantia de 
R$150,00 e além disso, está evidente a ausência da demonstração de diligências prévias 
para comprovar e provar a narcotraficância, o que torna a condenação por tráfico de 
drogas “totalmente descabida” (e-STJ, fl. 7).

Subsidiariamente, insurgiu-se contra a não aplicação do redutor previsto no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, embora preenchidos todos os requisitos legais para a 
incidência do tráfico privilegiado.

Quanto ao ponto, argumentou que o fato de o Paciente estar respondendo a 
outra ação penal não é fundamento legal para se negar ao réu a aplicação do tráfico 
privilegiado, sob pena de contrariar-se o princípio da presunção de inocência, sendo 
este inclusive o entendimento deste Tribunal (e-STJ, fl. 9).

Ao final, pediu, na liminar,  a suspensão da execução da pena imposta ao 
paciente até o julgamento final do writ. No mérito, pleiteou a desclassificação da 
conduta para o art. 28 da Lei de Drogas. Subsidiariamente, pugnou pela aplicação 
da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (em seu patamar 
máximo) com o consequente abrandamento do regime inicial de cumprimento de pena.
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Por meio da decisão de e-STJ fls. 46/47 foi indeferido o pedido liminar.

As informações foram prestadas por meio dos ofícios de e-STJ fls. 58/63 e 
64/67.

O Ministério Público Federal, em parecer de e-STJ fls. 69/72, opinou pelo não 
conhecimento do habeas corpus.

O habeas corpus não foi conhecido (e-STJ fls. 74/81).

Neste agravo regimental, reitera a defesa as teses de desclassificação da 

conduta do paciente para porte de drogas para uso próprio, e de aplicabilidade do redutor 

do tráfico privilegiado, no caso de ser mantida a condenação.

Pleiteia, assim, seja reconsiderada a decisão, ou submetido o presente agravo à 

análise do colegiado, para que seja a ordem concedida.

É o relatório.

VOTO

 
 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 

cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Busca-se, conforme relatado, a desclassificação da conduta imputada 
ao paciente ou, subsidiariamente, a aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006, com o consequente abrandamento do regime inicial de cumprimento de 
pena.

De início, cabe ressaltar que o habeas corpus não é a via adequada para 
apreciar o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, 
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o 
reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado 
pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir 
dilação probatória.

Nessa esteira:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE IRREGULAR DE 
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MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO. EXCEPCIONALIDADE 
NA VIA ELEITA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

[...]

5. Writ não conhecido (HC n. 413.150/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, Julgado em 23/11/2017, DJe 28/11/2017, grifei).

 

Sob essas diretrizes, ao consignar pela manutenção da condenação do paciente 
por tráfico de drogas e pela não desclassificação do delito, o Relator do voto condutor do 
acórdão asseverou que (e-STJ, fls. 30/31): 

[...]

2. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE TRÁFICO PARA USO DE 
ENTORPECENTES

Não encontra amparo nos autos, ainda, o pleito sucessivo de desclassificação 
do crime de tráfico(art.33, da Lei de Drogas) para porte de drogas com o 
objetivo de consumo próprio(art. 28 da referida Lei). Apesar da negativa do 
acusado, o arcabouço probatório contido nos autos demonstra que o 
entorpecente se destinava ao comércio ilegal.

Diz o art.28, § 2°, da Lei de Drogas, que, "para determinar se a droga 
destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá a 'natureza e à quantidade da 
substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, 
as circunstâncias sociais e pessoais, bem como a conduta e aos antecedentes 
do agente".

Em comentários sobre o art.28, § 2°, da Lei 11.343/2006, tratando sobre os 
critérios de aferição para a caracterização da finalidade de porte ou posse de 
drogas para uso próprio, assim leciona Fernando Capez:

[...]

Na espécie, a investigação realizada pela polícia civil, revela que havia 
traficância, sendo o acusado um dos cabeças do tráfico ilícito de 
entorpecentes na localidade. Ademais, no momento da prisão do réu/apelante, 
além da substância estupefaciente (maconha), forma encontrados certa 
quantidade em dinheiro (R$ 150,00) e embalagem metálica para 
acondicionamento da droga.

Diante desse cenário, reafirmo ser incontroversa a responsabilização do 
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apelante pelo crime de tráfico, não merecendo prosperar a tese, 
sucessivamente arguida no recurso, de desclassificação para o crime de posse 
de droga para consumo pessoal.

 

Pela leitura do recorte acima, verifica-se que a conclusão obtida pelas 
instâncias de origem, sobre a condenação do paciente por tráfico de drogas, foi lastreada 
em contundente acervo probatório, consubstanciado nas circunstâncias que culminaram 
em sua prisão em flagrante e na prova oral colhida em Juízo.

Nesse contexto, inexiste ilegalidade em sua condenação ou na não 
desclassificação do delito, sendo que, entendimento em sentido contrário, como 
pretendido, repito, demandaria a imersão vertical no acervo fático e probatório carreado 
aos autos, providência incabível na via processual eleita.

Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento 
dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação 
do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, 
cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no 
presente caso.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO COMETIDO COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO, EM CONCURSO DE AGENTES E COM RESTRIÇÃO À 
LIBERDADE DAS VÍTIMAS. ABSOLVIÇÃO EM PRIMEIRO GRAU. APELO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO PROVIDO. CONDENAÇÃO. ALEGADA 
AFRONTA AO ART. 155 DO CPP. NÃO CONFIGURAÇÃO. PROVA DA 
AUTORIA COLHIDA EM JUÍZO. CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL 
CORROBORADA PELA PROVA JUDICIALIZADA. VALIDADE PARA 
FUNDAMENTAR A CONDENAÇÃO. PALAVRA DE POLICIAIS. MEIO DE 
PROVA IDÔNEO. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

II - O eg. Tribunal de Justiça, ao modificar a sentença absolutória para 
condenar o paciente, se fundamentou na prova coligida em Juízo, consistente 
no depoimento das vítimas e testemunhas, dentre elas policiais que realizaram 
a prisão em flagrante, os quais corroboraram os elementos constantes do 
inquérito policial, notadamente a confissão extrajudicial dos agentes, não 
havendo ofensa ao art. 155 do CPP.

[...]

IV - O depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova 
idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus 
de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente 
caso. Precedentes.
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V - Afastar a condenação, in casu, demandaria o exame aprofundado de todo 
conjunto probatório, como forma de desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, providência 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que 
não admite dilação probatória.

Habeas corpus não conhecido (HC n. 471.082/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 30/10/2018).

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DAS PROVAS QUE ENSEJARAM A CONDENAÇÃO. 
TESTEMUNHAS POLICIAIS CORROBORADAS POR OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. 
INCOMPATIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

2. Não obstante as provas testemunhais advirem de agentes de polícia, a 
palavra dos investigadores não pode ser afastada de plano por sua simples 
condição, caso não demonstrados indícios mínimos de interesse em 
prejudicar o acusado, mormente em hipótese como a dos autos, em que os 
depoimentos foram corroborados pelo conteúdo das interceptações 
telefônicas, pela apreensão dos entorpecentes - 175g de maconha e 
aproximadamente 100g de cocaína -, bem como pelas versões consideradas 
pelo acórdão como inverossímeis e permeadas por várias contradições e 
incoerências apresentadas pelo paciente e demais corréus.

3. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de que o depoimento dos 
policiais prestado em juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na 
condenação do paciente, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre 
a imparcialidade das testemunhas, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, fato que não ocorreu no presente caso (HC 
165.561/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 15/2/2016). 
Súmula 568/STJ.

[...]

8. Habeas corpus não conhecido (HC n. 393.516/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 20/6/2017, DJe 30/6/2017).

 

No que toca ao pedido subsidiário, cabe consignar que a incidência da 
minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 pressupõe que o agente 
preencha os seguintes requisitos: a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se 
dedique às atividades criminosas; e d) nem integre organização criminosa.

Ademais, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
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REsp n. 1.977.027/PR (relatora Ministra Laurita Vaz, julgado em 10/8/2022, DJe de 
18/8/2022), sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou entendimento no sentido de 
que é vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a 
aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06.

No caso, segue a motivação constante do voto condutor do acórdão para não 
aplicar o redutor (e-STJ fl. 32):

Ressalto que, no tocante à minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 
11.343/2006, ela só poderá ser concedida quando o agente for primário, 
possuir bons antecedentes e não se dedicar a atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa.

O réu, no entanto, não preenche os requisitos exigidos pelo citado dispositivo, 
especificamente por se tratar de indivíduo que responde a outro processo 
(0000270-59.2018.815.1211), conforme ficha de antecedentes criminais 
colacionados às fls. 126/128, e pelas informações constantes nos autos de que 
era responsável  pela distribuição de drogas na localidade, de forma que, em 
que pese não haver condenação com trânsito em julgado, é possível concluir 
sua inclinação para o mundo do crime e sua dedicação às atividades 
criminosas.

 

Dessa forma, em que pese ser vedada a utilização de inquéritos e/ou ações 
penais em curso para negar o tráfico privilegiado, extrai-se que as instâncias ordinárias 
formaram o seu convencimento com base não apenas nesse fundamento, mas, também, 
com supedâneo no fato de que o acervo fático-probatório denota que o tráfico operado 
não se dava de forma eventual, mas, sim, com habitualidade, ou seja, que o paciente se 
dedicava a atividades criminosas, tendo o voto condutor destacado que pelas informações 
constantes nos autos, o paciente era responsável pela distribuição de drogas na 
localidade.

Entendimento em sentido contrário ao manifestado supra demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via estreita 
do habeas corpus.

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A CONDUTA 
PREVISTA NO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
DESCABIMENTO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA 
DEVIDAMENTE COMPROVADA. REGIME PRISIONAL ADEQUADO. 
LITERALIDADE DO ART. 33,§ 2º, "B", DO CÓDIGO PENAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
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III - No tocante ao redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
verifica-se que o Tribunal a quo - dentro do seu livre convencimento motivado 
- apontou elementos concretos dos autos a evidenciar que as circunstâncias 
em que perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam com a 
posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica, com certa 
frequência e anterioridade, a atividades delituosas, motivo pelo qual não há 
como se aplicar o beneficio pleiteado pela defesa em favor da agravante.

IV - Para tanto, destacou as instâncias de origem que "a apelante não se 
amolda na situação fática descrita porquanto mantém boca de fumo em 
funcionamento em sua residência" (fls. 277-278). Assim, diante da indicação 
de que a ré se dedica à atividade criminosa, não se constata a existência de 
flagrante constrangimento ilegal que autorize a atuação ex officio.

V - Outrossim, é imperioso salientar que, para entender de modo diverso, 
afastando-se a conclusão de que a paciente não se dedicaria a atividades 
delituosas e/ou não integraria organização criminosa, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução 
criminal, providência, como cediço, vedada na via estreita do habeas corpus.

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 820.366/MS, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
6/11/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da 
pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de bons 
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

2. Na espécie, não se vislumbrou constrangimento ilegal, pois, a minorante 
foi afastada com base não só na quantidade de entorpecente apreendido, mas 
também porque o agravante "atuava de forma ordenada e com o auxílio de 
outras pessoas para potencializar a atuação do narcotráfico que 
empreendia", deixando assim de preencher todos os requisitos necessários à 
concessão da benesse. Assim, para infirmar as conclusões das instâncias 
ordinárias quanto ao afastamento da minorante, seria imprescindível o 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, tarefa para a qual não 
se presta o habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 697.176/SC, relator 
Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
22/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

 

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. ACLARATÓRIOS CONHECIDOS, SEM 
EFEITOS INFRINGENTES.

[...]

VI - Quanto ao tráfico privilegiado, conforme consta do acórdão embargado, 
houve fundamentação concreta e idônea para o afastamento do tráfico 
privilegiado, lastreada na grande quantidade de entorpecentes apreendidos, 
vale dizer, 9.430 gramas de maconha, bem como pelo relato dos policiais que 
informaram que o paciente fazia de sua própria residência um depósito de 
grande quantidade de maconha, elementos aptos a justificar o afastamento da 
redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/06, pois demostram que o 
paciente se dedicava às atividades criminosas. Rever esse entendimento, 
demandaria revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a 
toda evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.

[...]

Embargos de declaração conhecidos, sem efeitos infringentes (EDcl no AgRg 
no HC n. 652.172/RS, relator Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 
24/8/2021.)

 

Portanto, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram óbice na firme 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se manifestamente 
improcedentes.

Assim,  nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 824.929 / PB
Número Registro: 2023/0171195-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00011706120178150731 11706120178150731 1963920178151211

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELENILSON DOS SANTOS SOARES
ADVOGADO : ELENILSON DOS SANTOS SOARES - PB020255
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
PACIENTE : ANDERSON FERREIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ELENILSON DOS SANTOS SOARES - PB020255
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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